Parecer nº 998, de 2002, Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 629, de 1999. 

De autoria do nobre Deputado Caldini Crespo, o Projeto de Lei nº 629, de 1999, objetiva alterar a Lei nº 7835, de 1992, que dispõe sobre o regime de concessão de obras públicas, de concessão e permissão de serviços públicos. 

Pauta e trâmites regimentais, de 06 a 12 de agosto de 1999, não tendo recebido emendas ou substitutivos durante as 77º à 81º Sessões Ordinárias. 

Seqüência ao procedimento legislativo, veio a esta Comissão de Constituição e Justiça, sob a égide do §1º do art. 31 da IX Consolidação do Regimento Interno. 

Por força do r. despacho de fls. 08 verso, na qualidade de relator designado, passamos a analisar a matéria sob a ótica da legalidade, juridicidade e constitucionalidade. 

Em o fazendo podemos verificar que a propositura mantém perfeita congruência com os arts. 19, 21, inciso III e caput do art. 24 da Constituição Estadual, tratando-se, pois, de matéria de natureza legislativa, concorrente quanto à iniciativa. 

Destarte, o projeto sub examine, está em condições de ser aprovado neste Parlamento, não havendo qualquer óbice que o impeça, pois a inclusão do parágrafo único ao art. 36, não fará com que o legislativo adentre em competência de seara alheia. 

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 629, de 1999. 

a) Deputado Milton Vieira - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 15/2/2000 

a) Célia Leão – Presidente

 Edson Aparecido (c/ voto separado) - Jorge Caruso - Carlos Braga - Célia Leão (c/ voto separado) - Eloi Pietá - Luiz Gonzaga Vieira 

VOTO EM SEPARADO

 Iniciativa do nobre Deputado Caldini Crespo, o Projeto de Lei nº 629/99 objetiva alterar a Lei nº 7835, de 8 de maio de 1992, que dispõe sobre o regime de concessão de obras públicas, concessão e permissão de serviços públicos, além de dar outras providências correlatas. 

Quando em pauta, nos termos regimentais, à propositura, não foram oferecidas emendas. 

Distribuída a matéria a esta Comissão de Constituição e Justiça, o douto Relator designado para apreciá-la, nos termos do §1º do artigo 31 da IX Consolidação do Regimento Interno, analisando-a sob o aspecto da legalidade, juridicidade e constitucionalidade, ofereceu o Parecer de fls. 13, onde conclui pela sua aprovação, visto não ter encontrado qualquer óbice, sob o prisma que lhe cabia analisar, que impedisse sua tramitação. 

"Data venia", não concordando com a referida conclusão, uma vez que entendemos estar ela maculada por vício de iniciativa, apresentamos o presente voto em separado, pelos seguintes fundamentos: 

O Projeto de Lei ora em exame ao pretender disciplinar a competência da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, composta por representantes, em igual número, do Poder Legislativo, do Poder Executivo e dos usuários, em nada altera a redação original do artigo 36 da Lei nº 7835, de 8 de maio de 1992. Então, não há falar-se em dar nova redação ao referido artigo, que permanece íntegro, "ipsis litteris", na proposta. 

Na verdade, o que o ilustre Autor almeja é, ao introduzir um parágrafo único ao mesmo artigo 36, antecipar a atuação da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, obrigando-a a opinar previamente com relação à execução das obras e serviços públicos, onde invade, inquestionavelmente, matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, "ex vi" do disposto no inciso XIV, do artigo 47 da Constituição do Estado, já que execução de serviços público - e o parágrafo único avança ainda mais, ao exigir opinião prévia ao início da mesma execução - caracteriza ato típico da administração. 

Em reforço à tese ora sustentada, há ainda que se invocar dispositivo específico, qual seja o inciso XVIII do mesmo artigo 47 da Carta Paulista, que prevê, como competência privativa do Governador do Estado. 

"XVIII - enviar à Assembléia Legislativa, Projeto de Lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos" 

Nosso voto, assim, é contrário ao do apresentado pelo D. Relator, pois, ao entendermos existir vício de iniciativa, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 629, de 1999

a) Edson Aparecido
